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DECADENCIA PARCIAL DO LANCAMENTO. OCORRENCIA.
SUMULA CARF N° 99,

A Stmula CARF n° 99, de observancia obrigatoria, que para fins de
aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as
contribuicdes previdencidrias, caracteriza pagamento antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo
contribuinte na competéncia do fato gerador a que se referir a autuagao,
mesmo que nao tenha sido incluida, na base de célculo deste recolhimento,
parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infragao.

SALARIO DE CONTRIBUICAO. PARCELAS INTEGRANTES. BONUS
RH CARROS.

Entende-se por salario de contribuicdo, para o empregado, a remuneragao
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos
rendimentos pagos a qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o
trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive aqueles recebidos a titulo
de bonus.

Somente as exclusdes arroladas exaustivamente no paragrafo 9° do artigo 28
da Lein.° 8.212/91 ndo integram o salario-de-contribuicao.

COMPARATIVO DE MULTAS APLICACAO DE PENALIDADE.
RETROATIVIDADE BENIGNA.

Na afericao acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, ndo basta a
verificagdo da denominacgdo atribuida a penalidade, tampouco a simples
comparagdo entre percentuais e limites. E necessario, basicamente, que as
penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam
aplicaveis ao mesmo tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de
obrigacdes acessoria e principal foram exigidas em procedimentos de oficio,
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 DECADÊNCIA PARCIAL DO LANÇAMENTO. OCORRÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 99.
 A Súmula CARF nº 99, de observância obrigatória, que para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
 SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. PARCELAS INTEGRANTES. BÔNUS RH CARROS.
 Entende-se por salário de contribuição, para o empregado, a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive aqueles recebidos a título de bônus.
 Somente as exclusões arroladas exaustivamente no parágrafo 9º do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91 não integram o salário-de-contribuição.
 COMPARATIVO DE MULTAS APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre percentuais e limites. É necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigações acessória e principal foram exigidas em procedimentos de ofício, ainda que em separado, incabível a aplicação retroativa do art. 32-A, da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, eis que esta última estabeleceu, em seu art. 35-A, penalidade única combinando as duas condutas.
 O cálculo da penalidade deve ser efetuado em conformidade com a Portaria PGFN/RFB nº 14/2009, se mais benéfico ao sujeito passivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a preliminar de decadência dos fatos geradores até nov/2004, inclusive; e, no mérito, por voto de qualidade, em dar provimento parcial ao recurso para determinar que o recálculo da multa aplicada seja realizado nos termos da Portaria PGFN/RFB nº 14/2009, vencidos os conselheiros Martin da Silva Gesto (relator), Júnia Roberta Gouveia Sampaio e Dilson Jatahy Fonseca Neto, que deram provimento ao recurso em maior extensão. Designada para redigir o voto vencedor, a conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez, relativo à multa.
 (assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator
 (assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Redatora designada
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Rosy Adriane da Silva Dias, Martin da Silva Gesto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (suplente convocada), Júnia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto e Ronnie Soares Anderson.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo nº 16327.001463/2009-92, em face do acórdão nº 16-45.632, julgado pela 12ª Turma da Delegacia Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (DRJ/SP1), em sessão realizada em 11 de abril de 2013, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ de origem que assim os relatou:
�DA AUTUAÇÃO
Trata-se de crédito lançado pela fiscalização contra a empresa retro identificada, por meio do Auto de Infração (AI) DEBCAD n.º 37.265.7770, no montante de R$ 218.287,95 (duzentos e dezoito mil e duzentos e oitenta e sete reais e noventa e cinco centavos), consolidado em 18/12/2009, referente a contribuições destinadas a outras entidades e fundos (terceiros) � SALÁRIO-EDUCAÇÃO (FNDE � Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação), incidentes sobre valores pagos, pelo incorporado BANCO SANTANDER BRASIL S.A. � CNPJ 61.472.676/000172, aos empregados, a título de BÔNUS, não declarados em GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social), relativas a competências de 12/2003 a 06/2005. 
O Relatório do Auto de Infração, de fls. 16 a 18, em suma, traz as seguintes informações:
� que o Banco Santander Brasil S.A. � CNPJ 61.472.676/000172 Foi incorporado pelo contribuinte em epígrafe, conforme ata de assembléia geral extraordinária realizada em 31/08/2006;
� que, em auditoria fiscal concluída no incorporado em dezembro de 2006, foi verificado que o mesmo não considerou como verba incidente de contribuições para a previdência social a remuneração paga aos segurados empregados, a seguir discriminada: levantamento BRH � BÔNUS RH CARRO � DEBCAD 37.043.5931 � competências 12/2003 a 06/2005;
� que esta verba foi objeto de cobrança das contribuições previdenciárias devidas conforme Notificação Fiscal de Lançamento de Débito � NFLD com o n.° de DEBCAD acima mencionado, sendo que a contribuição para o FNDE deixou de ser cobrada naquele momento, tendo em vista as determinações contidas no art. 615 da Instrução Normativa SRP n.° 03, de 14/07/2005;
� que, naquele momento, foi elaborada e encaminhada REPRESENTAÇÃO ADMINISTRATIVA � RA ao Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação � FNDE; cadastrada na RFB sob o n.° 35464.004958/200609, tendo sido uma cópia entregue ao contribuinte;
� que, devido à transferência de competência para a Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB, por força do Decreto n.° 6.003, de 29/12/2006, e da Lei n° 11.457, de 16/03/2007, o FNDE devolveu tal RA para o devido lançamento do crédito;
� que foi considerada a mesma base lançada na NFLD retro mencionada, cujo Relatório de Lançamentos (RL) consta na RA utilizada como base deste lançamento, bem como neste AI, tendo sido aplicada a alíquota de 2,5%;
� que os conceitos de remuneração e salário estão previstos nos artigos 457 e 458 da CLT, e o de salário-de-contribuição, para o empregado, está estabelecido no artigo 28, inciso I da Lei n.º 8.212/9 e no artigo 214, I do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99;
� que, por terem os mesmos elementos de prova, este AI seria apensado à NFLD retro mencionada. Constam, no presente processo digital, entre outros, os seguintes documentos relativos ao Auto de Infração: capa do AI; RL � Relatório de Lançamentos; DD � Discriminativo do Débito; FLD � Fundamentos Legais do Débito; IPC � Instruções para o Contribuinte; Relatório de Vínculos; e, Termo de Encerramento de Procedimento Fiscal.
DA IMPUGNAÇÃO
Inconformada com a autuação, da qual foi cientificada em 30/12/2009 (fls. 2), a empresa apresentou, em 29/01/2010, a impugnação de fls. 25 a 38, com documentos anexos às fls. 39 a 105 (cópias de Procuração e substabelecimento, de documentos de identificação dos subscritores da impugnação, de Atas de Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias e de Reuniões do Conselho de Administração), e, em 08/02/2010, o requerimento de juntada de documentos de fls. 106, com documentos anexos às fls. 107 a 118 (cópias de guias de recolhimento do Salário-Educação), fazendo um breve relato dos fatos, e deduzindo, em sua defesa, as alegações a seguir sintetizadas.
Dos fatos:
Afirma, aqui, a impugnante, que foi submetida à fiscalização, tendo, desta, emanado a exigência inserta nesta notificação, segundo a qual estaria sujeita ao pagamento do débito de R$ 218.287,95, por ter deixado de recolher, nos períodos de dezembro de 2003 a junho de 2005, a contribuição para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação � FNDE, supostamente incidente sobre os pagamentos efetuados aos funcionários a título de �Bônus�.
E destaca que o presente auto de infração seria complementar ao consubstanciado nos autos do P.A. n.° 35464.004932/200652 � NFLD n.° 37.043.5931, em que a autoridade fiscal teria procedido ao lançamento das verbas previdenciárias e do INCRA, supostamente incidentes sobre os valores pagos a titulo de �Bônus�, no período de janeiro de 1999 a junho de 2005.
Pontua, ainda, que o lançamento referente à NFLD n.° 37.043.5931teria sido parcialmente cancelado em razão do reconhecimento da decadência argüida em sede de recurso voluntário, nos termos do artigo 150, § 4º do Código Tributário Nacional.
Da decadência:
Sustenta, aqui, a empresa, que parte do crédito tributário em tela estaria fulminada pela decadência.
Informa que o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante n.º 8, declarando a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n.º 8.212/91, que determinavam que o prazo decadencial para o lançamento das contribuições previdenciárias seria de 10 anos.
Para ela, deveria ser aplicado às contribuições em tela, por se tratarem de tributo sujeito ao lançamento por homologação, o disposto no artigo 150, § 4º do Código Tributário Nacional (CTN), contando-se o prazo decadencial a partir da ocorrência dos fatos geradores.
Defende, no caso, que os créditos tributários apurados nos meses de dezembro de 2003 a novembro de 2004 estariam decaídos, tendo em vista que teria sido cientificada da autuação em 30/12/2009.
Afasta a possibilidade de aplicação do prazo previsto no artigo 173 do CTN, em vista da ausência de pagamento do tributo, afirmando ter recolhido a contribuição devida nos meses de dezembro de 2003 a novembro de 2004, conforme guias anexas.
Ressalta, então, que, em sede de julgamento do recurso interposto nos autos da NFLD n.° 37.043.5931, vinculada ao presente AI, a Autoridade Julgadora teria reconhecido a decadência do direito do Fisco em efetuar a cobrança de parte do crédito tributário, nos termos do artigo 150, § 4º do Código Tributário Nacional.
Segundo ela, teria havido a antecipação do pagamento da contribuição ao Salário Educação incidente sobre a remuneração dos empregados, de modo que eventuais inexatidões no referido recolhimento, apontadas pela Autoridade Fiscal, deveriam ser formalizadas dentro do prazo previsto no artigo 150, § 4º do CTN.
E conclui que o lançamento, consistente em auto de infração notificado ao contribuinte em 30/12/2009, seria parcialmente extemporâneo, razão pela qual deveria ser decretada a sua decadência, com a conseqüente anulação e cancelamento da exigência tributária referente aos meses de dezembro de 2003 a novembro de 2004.
Dos bônus:
Defende, aqui, a empresa, a não incidência de contribuições sociais sobre o pagamento efetuado aos empregados a título de bônus e prêmios de incentivo.
Inicialmente, esclarece que os valores exigidos na presente Notificação de Lançamento Fiscal não seriam derivados do pagamento de comissões, como teria feito entender a Autoridade Fiscal, mas sim do pagamento efetuado aos empregados a titulo de ganhos eventuais.
Alega que os valores desembolsados a titulo de bônus não integrariam o Salário-de-contribuição, na medida em que se configurariam como ganhos eventuais, conforme disposto na Instrução Normativa n.º 04/99 da Diretoria Colegiada do INSS.
Para ela, o simples fato do pagamento da verba enumerada, do prêmio, se perfazer em vantagem ao empregado não significaria que a mesma estaria abrangida pelo conceito de salário de contribuição, constante no art. 28, inciso I da Lei n.° 8.212/91.
Afirma que o comando encerrado no § 4º do art. 201 da Constituição Federal estaria a indicar que não seria qualquer �ganho� do empregado que integraria o salário para efeito de pagamento da contribuição previdenciária.
Faz menção, então, aos artigos 22 e 28 da Lei n.º 8.212/91, e alega que, para o �ganho� integrar o �salário�, ele deveria ser �habitual�, acrescido da adjetivação �útil�.
Segundo ela, o pagamento do salário na forma de utilidade somente se subsumiria ao conceito de salário indireto, na hipótese desta remuneração estar substituindo uma necessidade vital do empregado.
Destaca que o pagamento do referido prêmio, no caso, não se revestiria da natureza salarial, já que não contemplaria a satisfação de uma �necessidade vital�, nem substituiria parte do salário do empregado, tampouco se revestiria do caráter de habitualidade, necessários à configuração do salário indireto.
Sustenta, ainda que o pagamento do Prêmio/Bônus seria despendido pelo empregador como incentivo ao alcance de metas, ou seja, para a execução do trabalho e não pela execução do mesmo, não podendo compor a base de cálculo da contribuição previdenciária.
Menciona que tal prêmio/bônus, cujo valor seria estipulado pelo empregador, visaria a incentivar o trabalho dos empregados, sem contudo substituir uma despesa que os mesmos teriam, sendo concedido para que o empregado se sentisse estimulado a desenvolver seu trabalho.
Para ela, existiria diferença entre o pagamento de salário indireto e o pagamento de um prêmio a titulo de estimulo para a produtividade, sendo que a linha divisória entre as duas situações estaria na constatação de haver ou não substituição de um pagamento que seria normalmente realizado pelo empregado, como uma despesa normal � existindo substituição, haveria salário indireto, e não ocorrendo a mesma, se trataria de uma despesa da empresa, que não se caracterizaria como remuneração.
Entende que, como o empregado não contaria com tal numerário para a manutenção de sua vida normal, este não integraria a remuneração indireta.
E conclui que a parcela paga a titulo de prêmio não constituiria acréscimo no salário dos empregados, pugnando pelo cancelamento do Auto de Infração.
Do pedido:
Face às razões expostas, requer a empresa seja julgada procedente a impugnação para: a) o reconhecimento da decadência do direito do Fisco de efetuar o lançamento dos fatos geradores ocorridos nos meses de dezembro de 2003 a novembro de 2004; b) a desconstituição do auto de infração, tendo em vista não se tratar de pagamento com natureza salarial, sendo impossível a sua integração na base de cálculo da contribuição em tela.
É o relatório.�
A DRJ de origem entendeu pela improcedência da impugnação apresentada pelo contribuinte, mantendo, assim o crédito tributário lançado, na integralidade. O contribuinte, inconformado com o resultado do julgamento, apresentou recurso voluntário, às fls. 162/180, reiterando, as alegações expostas em impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço. 
1. Decadência.
Em relação à decadência, o contribuinte faz referência aos períodos até 11/2004 (inclusive). Isso porque só foi regularmente cientificado do lançamento em 30/12/2009.
A DRJ rejeitou a alegação, porque entendeu que o contribuinte não efetuara antecipação do pagamento referente especificamente às contribuições incidentes sobre a        rubrica específica, e por isso a contagem do prazo decadencial deslocar-se-ia do § 4º do artigo 150, do CTN, para o artigo 173, I, do CTN. 
No entanto, a Súmula CARF nº 99, de observância obrigatória, estabelece que:
Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. (grifou-se)
Contando-se o prazo decadencial na forma do artigo 150, § 4º do CTN, a partir da ocorrência do fato gerador, e considerando a antecipação de pagamentos de contribuições, ainda que não especificamente sobre valores pagos a título de "abono único", mas aplicando a inteligência da Súmula acima transcrita, é de ser reconhecida a decadência do lançamento em relação as competências até 11/2004, inclusive.
Do bônus RH Carros
A DRJ de origem, se manifestou pela incidência da contribuição ao salário-educação sobre a rubrica Bônus RH CARROS. Por compartilhar do entendimento exarado no julgamento de primeira instância, reproduzo o voto quanto a esta matéria, adotando-o, inclusive, como parte integrante das minhas razões para manutenção do lançamento em questão:
As contribuições ao Salário-Educação foram lançadas, neste AI, por meio do levantamento BR � BÔNUS RH CARROS, em competências de 12/2003 a 06/2005, considerando as mesmas bases de cálculo da NFLD n.º 37.043.5931- processo administrativo n.º 35464.004932/200652, na qual foram lançadas apenas contribuições previdenciárias e destinadas ao INCRA, e que constam, no Relatório Fiscal da referida NFLD, as informações a seguir transcritas:
(...)
DAS RAZÕES DO LANÇAMENTO DOS CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS
(...)
2. Da análise da documentação descrita no item 1 anterior, constatou-se que a empresa remunerou, sob o título "Bônus RH" e posteriormente "Bônus RH Carro", segurados da Previdência Social.
3. Não foram apresentados à fiscalização, apesar de formalmente solicitados mediante TIAD de 20/09/2006, documentos que demonstrassem os critérios utilizados pela empresa para remunerar os segurados empregados, conforme descrito no item 2 supra. Porém, foi informado verbalmente à fiscalização pelo Senhor Marco Antonio de Almeida, Gerente Geral de Assuntos Fiscais da empresa, a política de pagamento do Bônus RH e do Bônus RH Carro, como segue:
a) Para determinadas contratações de segurados que ocupem cargos elevados na estrutura administrativa da empresa, são oferecidos benefícios extra-salariais para concretizar as contratações;
b) A concessão do Bônus RH e do Bônus RH Carro faz parte desses benefícios;
c) Conforme o cargo a ser ocupado pelo segurado, determinado valor, em moeda corrente, é colocado à sua disposição;
d) Esse valor é pago através de aportes de capital, em nome do segurado, em uma das seguintes empresas:
d.l) Santander Seguradora S/A CNPJ 87.376.109/000106;
d.2) Icatu Hartford Seguros S/A CNPJ 42.283.770/000139.
(...)
DO CARÁTER REMUNERATÓRIO DO PAGAMENTO DO BÔNUS RH E DO BÔNUS RH � CARRO
(...)
8. Não se constatou a exigência por parte da empresa de relatório de prestação de contas dos segurados em relação aos gastos por eles efetuados, afastando-se então o aspecto de reembolso pelo uso do veículo e reforçando o aspecto remuneratório;
9. Assim, a prática reiterada de a empresa empregadora utilizar-se da concessão de benefícios, entre eles o Bônus RH e o Bônus RH Carro, para concretizar a contratação de profissionais graduados no mercado, e a expectativa criada aos trabalhadores pela bonificação, conferem-lhes propriedades retributivas e, consequentemente, constituem-se em elementos remuneratórios do trabalho;
(...)
DOS CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS UTILIZADOS PARA O CÁLCULO DO MONTANTE DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DEVIDA NESTE DOCUMENTO
(...)
1. Resultou infrutífera a intimação tanto para a empresa apresentar as folhas de pagamento, os Livros Diário e os Contratos de Prestação de Serviço celebrados com as empresas Santander Seguradora S/A, Santander Seguros S/A e Icatu Hartford Seguros S/A, quanto para apresentar a Relação de Beneficiários do Bônus RH e do Bônus RH Carro, ou seja, revelar a quais segurados da Previdência Social foram pagos os valores a esse título e, então, identificar esses segurados e as respectivas remunerações para o Cadastro Nacional de Informações Sociais CNIS, por meio da Guia do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações a Previdência Social GF1P, para efeito da formação dos salários-de-benefício correspondentes. Não foram apresentados também, os documentos de suporte referentes aos lançamentos na escrituração contábil da empresa solicitados pela Fiscalização.
(...)
7. Em conformidade com as disposições dos §1° e §3°, do art. 33, da LOSS/91, a base de cálculo das contribuições previdenciárias relativa aos pagamentos efetuados a título de "Bônus RH e Bônus RH Carro" esta sendo arbitrada, neste documento, e lançada no CNPJ 61.472.676/000172 (Centralizador) pelo valor constante da Relação de Pagamentos e pelos lançamentos efetuados a débito nas seguintes contas contábeis, os quais registram a contabilização dos pagamentos do Bônus efetuados:
c) COSIF 4.9.9.30.10.0 Despesas de Pessoal; Padrão 67745.3 Provisão de Bônus RH (Carro), no período 09/2003 a 12/2004, e 03/2005 a 06/2005;
(...)
e) COSIF 8.1.7.27.00.3 Despesas de Pessoal Benefícios; Padrão 95027.8 Desp Pess � Prev Complementar Autos, no período 12/2004; e (...)
(grifos nossos)
Não merece acolhida, no caso, a alegação da empresa de não incidência de contribuições sociais sobre o pagamento efetuado aos empregados a título de bônus.
Cumpre destacar que, como explicitado no relatório fiscal da NFLD n.º 37.043.5931, a empresa não apresentou à fiscalização, apesar de formalmente solicitados, os documentos que demonstrassem os critérios utilizados para o pagamento das verbas em tela aos segurados empregados, sendo informado apenas verbalmente que o pagamento do �Bônus RH � Carro� era efetivado para determinadas contratações de segurados ocupantes de cargos elevados na estrutura administrativa, a fim de concretizar referidas contratações.
Assim, considerando esta informação fornecida verbalmente à fiscalização, tem-se que as verbas pagas a título de �Bônus RH � Carro� consistiriam em uma espécie de �luvas� � bônus de contratação, se configurando como verdadeiros adiantamentos de salários aos futuros empregados contratados da empresa. É de se salientar que corresponderiam, então, a gratificações ajustadas, visando remunerar os empregados contratados pelos serviços que prestariam ao longo do contrato de trabalho, estando associadas à contraprestação de serviço. E as gratificações ajustadas integram o salário dos empregados, nos termos do §1° do artigo 457 da CLT � Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, de 01/05/1943, a seguir transcrito. Art. 457 Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)
§ 1º Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)
(...)
(grifos nossos)
Por outro lado, se fossem consideradas unicamente as alegações da impugnante, em sua defesa, de que as verbas em questão teriam a natureza de prêmios, tem-se que elas também continuariam integrando o salário-de-contribuição, uma vez estando o seu pagamento vinculado ao cumprimento de metas previamente fixadas, ao desempenho laboral dos empregados, comprovando o seu caráter contraprestacional.
Não resta dúvida, assim, de que as verbas pagas a título de �Bônus RH � Carro� se amoldam ao conceito de salário-de-contribuição previsto no artigo 28, inciso I da Lei n.° 8.212/91.
No tocante à alegação da impugnante acerca da eventualidade dos pagamentos a título de �Bônus RH � Carro�, cabe observar que não há, aqui, como analisá-la, de forma específica, haja vista que a empresa, embora intimada para tanto, não disponibilizou à fiscalização a relação de segurados que teriam recebido tais verbas, bem como os documentos com os critérios para a realização dos pagamentos, conforme explicitado no relatório fiscal da NFLD n.º 37.043.5931.
Cabe, aqui, mencionar, no entanto, que, segundo o relatório fiscal da citada NFLD, teria sido constatada, no caso, a prática reiterada de a empresa empregadora remunerar sob a forma de bônus os segurados, de utilizar-se da concessão de benefícios para concretizar a contratação de profissionais graduados no mercado, criando a expectativa aos trabalhadores pela bonificação.
E cumpre registrar que, para o pagamento ser considerado eventual, seria necessário que o mesmo se desse em situações claramente fortuitas, o que não se verifica no pagamento do �Bônus RH � Carro�, que é previamente ajustado, havendo o conhecimento prévio de que ele � que é vinculado à contraprestação de serviços pelos empregados durante a vigência do contrato de trabalho � seria realizado quando implementada a condição estabelecida para o seu recebimento, seja ela a assinatura do contrato de trabalho ou o alcance de metas de desempenho.
Isto posto, tal qual restou compreendido pela DRJ de origem, não resta qualquer dúvida de que as verbas pagas a título de bônus RH carros, têm natureza salarial, sendo uma remuneração devida pelo trabalho, estipulada em norma interna da empresa, integrando o salário-de-contribuição, nos termos do artigo 28, inciso I da Lei n.º 8.212/91.
3. Multa aplicada
Com o advento da MP nº 449, que passou a vigorar a partir 04/12/2008, data da sua publicação, e posteriormente convertida na Lei nº 11.941/09, foi dada nova redação ao art. 35 e incluído o art. 35-A na Lei nº 8.212/91, in verbis:
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). (sem destaques no original)
Nesse momento surgiu a multa de ofício em relação à contribuição previdenciária, até então inexistente, conforme destacado alhures.
Logo, tendo em vista que o lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 144 do CTN, tem-se que, em relação aos fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, data da MP nº 449, aplica-se apenas a multa de mora. Já em relação aos fatos geradores ocorridos após 12/2008, aplica-se apenas a multa de ofício.
Contudo, no que diz respeito à multa de mora aplicada até 12/2008, com base no artigo 35 da Lei nº 8.212/91, tendo em vista que o artigo 106 do CTN positiva o princípio da retroatividade benigna, impõe-se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei nº 9.430/96, que estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%, em comparativo com a multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91, para determinação e prevalência da multa mais benéfica, no momento do pagamento.
Conclusão.
Ante o exposto, voto por reconhecer a decadência do lançamento tributário até a competência 11/2004, inclusive e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso para determinar o recálculo da multa de mora do saldo remanescente, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009 (art. 61, da Lei no 9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. 
(assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Relator

 Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Redatora Designada

Com a devida vênia, divirjo do i. Conselheiro relator quanto ao seu posicionamento, no que toca ao recálculo da multa para aplicação da multa mais benéfica, nos termos do art. 106, do CTN.
Entendeu o i. Relator que na aplicação da retroatividade benigna a multa deve se limitar a 20%, conforme art. 35, da Lei nº 8.212/91 com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009. Nesse ponto tenho que discordar de tal posicionamento.
Sobre a matéria, é elucidativo o voto proferido pela Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, no Acórdão CSRF nº9202-004.006:
Até a edição da MP 449/2008, quando realizado um procedimento fiscal, em que se constatava a existência de débitos previdenciários, lavrava-se em relação ao montante da contribuição devida, notificação fiscal de lançamento de débito NFLD.
Caso constatado que, além do montante devido, descumprira o contribuinte obrigação acessória, ou seja, obrigação de fazer, como no caso de omissão em GFIP (que tem correlação direta com o fato gerador), a empresa era autuada também por descumprimento de obrigação acessória.
Nessa época os dispositivos legais aplicáveis eram multa - art.35 para a NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da fase processual do débito) e art. 32 (100% da contribuição devida em caso de omissões de fatos geradores em GFIP) para o Auto de infração de obrigação acessória.
Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e 
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.
§ 1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
§ 2º Observado o disposto no § 3º deste artigo, as multas serão reduzidas:
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de:
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.�
Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que dispõe o seguinte, 
�Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.�
O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata �
Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de ofício, a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo lançamento da obrigação principal (a antiga NFLD), aplica-se multa de ofício no patamar de 75%. Essa conclusão leva-nos ao raciocínio que a natureza da multa, sempre que existe lançamento, refere-se a multa de ofício e não a multa de mora referida no antigo art. 35 da lei 8212/91.
Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de "multa de ofício" não podemos isoladamente aplicar 75% para as Notificações Fiscais NFLD ou Autos de Infração de Obrigação Principal AIOP, pois estaríamos na verdade retroagindo para agravar a penalidade aplicada.
Por outro lado, com base nas alterações legislativas não mais caberia, nos patamares anteriormente existentes, aplicação de NFLD + AIOA (Auto de Infração de Obrigação Acessória) cumulativamente, pois em existindo lançamento de ofício a multa passa a ser exclusivamente de 75%.
No presente caso, conforme consta do relatório, foi feito o comparativo entre a sistemática anterior 24% e o AIOA, e a multa atual do art. 35-A, justamente aplicando-se aquela que fosse mais benéfica ao recorrente no momento da lavratura.
Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que há lançamento, é de multa de ofício, considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.
(...)
Para efeitos da apuração da situação mais favorável, entendo que há que se observar qual das seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte:
- Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art. 35, inciso II com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5º, observada a limitação imposta pelo § 4º do mesmo artigo, ou
- Norma atual, pela aplicação da multa de setenta e cinco por cento sobre os valores não declarados, sem qualquer limitação, excluído o valor de multa mantido na notificação.
No caso destes autos, de lançamento de ofício, na autuação, não foi efetuado esse comparativo entre a sistemática anterior e a multa atual. Assim, cabe aqui fazer o comparativo das multas, da seguinte forma:

Legislação anterior
Legislação atual

 Art.35, inciso II (obrigação principal:
 lançamento de ofício por falta de pagamento)
Art.32, §5º (obrigação acessória: falta de 
declaração/declaração inexata)
 Art. 35-A (lançamento de ofício) c/c art. 44
(obrigação principal +obrigação acessória:
lançamento de ofício por falta de pagamento
ou recolhimento, de falta de declaração ou 
de declaração inexata


Com a maxima venia, entendo que não cabe a comparação da multa de 24%, da regra anterior, com a multa de 20%, da nova regra, pois são multas aplicadas em relação a fatos distintos: enquanto a multa de 24% era aplicada de ofício, por meio de uma Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD), a multa de 20% incide sobre pagamento espontâneo, feito em atraso.
Dessa forma, para a aplicação da multa mais benéfica, nos termos do art. 106 do CTN, o comparativo de multas deve seguir o disposto na Portaria PGFN/RFB nº 14/2009.
Pelo exposto, é de se dar provimento parcial ao recurso, determinando o recálculo a multa aplicando a Portaria PGFN/RFB nº 14, de 2009.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez
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ainda que em separado, incabivel a aplicagdo retroativa do art. 32-A, da Lei
n°® 8.212, de 1991, com a redagao dada pela Lei n® 11.941, de 2009, eis que
esta ultima estabeleceu, em seu art. 35-A, penalidade Gnica combinando as
duas condutas.

O célculo da penalidade deve ser efetuado em conformidade com a Portaria
PGFN/RFB n° 14/2009, se mais benéfico ao sujeito passivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a preliminar de
decadéncia dos fatos geradores até nov/2004, inclusive; e, no mérito, por voto de qualidade, em
dar provimento parcial ao recurso para determinar que o recalculo da multa aplicada seja
realizado nos termos da Portaria PGFN/RFB n°® 14/2009, vencidos os conselheiros Martin da
Silva Gesto (relator), Junia Roberta Gouveia Sampaio e Dilson Jatahy Fonseca Neto, que
deram provimento ao recurso em maior extensdo. Designada para redigir o voto vencedor, a
conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez, relativo a multa.

(assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator

(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Redatora designada

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Rosy Adriane da Silva
Dias, Martin da Silva Gesto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (suplente
convocada), Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto e Ronnie Soares
Anderson.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto nos autos do processo n°
16327.001463/2009-92, em face do acorddo n° 16-45.632, julgado pela 12* Turma da
Delegacia Federal do Brasil de Julgamento em Sao Paulo (DRJ/SP1), em sessao realizada em
11 de abril de 2013, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar
improcedente a impugnacdo apresentada pelo contribuinte.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da DRJ de origem que assim os
relatou:

“DA AUTUACAO
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Trata-se de crédito lancado pela fiscaliza¢do contra a empresa
retro identificada, por meio do Auto de Infragdo (A1) DEBCAD
n.? 37.265.7770, no montante de R$ 218.287,95 (duzentos e
dezoito mil e duzentos e oitenta e sete reais e noventa e cinco
centavos), consolidado em 18/12/2009, referente a contribui¢oes
destinadas a outras entidades e fundos (terceiros) — SALARIO-
EDUCACAO (FNDE — Fundo Nacional do Desenvolvimento da
Educagdo), incidentes sobre valores pagos, pelo incorporado
BANCO SANTANDER BRASIL S.A. — CNPJ 61.472.676/000172,
aos empregados, a titulo de BONUS, néo declarados em GFIP
(Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia
Social), relativas a competéncias de 12/2003 a 06/2005.

O Relatorio do Auto de Infragdo, de fls. 16 a 18, em suma, traz
as seguintes informagoes:

* que o Banco Santander Brasil S.A. — CNPJ 61.472.676/000172
Foi incorporado pelo contribuinte em epigrafe, conforme ata de
assembléia geral extraordinaria realizada em 31/08/2006;

* que, em auditoria fiscal concluida no incorporado em
dezembro de 2006, foi verificado que o mesmo ndo considerou
como verba incidente de contribui¢des para a previdéncia social
a remuneragdo paga aos segurados empregados, a Seguir
discriminada: levantamento BRH — BONUS RH CARRO -
DEBCAD 37.043.5931 — competéncias 12/2003 a 06/2005;

* que esta verba foi objeto de cobranca das contribuigcoes
previdenciarias  devidas conforme Notificacdo Fiscal de
Lancamento de Débito — NFLD com o n.° de DEBCAD acima
mencionado, sendo que a contribui¢do para o FNDE deixou de
ser cobrada naquele momento, tendo em vista as determinagoes
contidas no art. 615 da Instrucdo Normativa SRP n.° 03, de
14/07/2005;

* que, naquele momento, foi elaborada e encaminhada
REPRESENTACAO ADMINISTRATIVA — RA ao Presidente do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacdo — FNDE;

cadastrada na RFB sob o n.° 35464.004958/200609, tendo sido
uma copia entregue ao contribuinte;

* que, devido a transferéncia de competéncia para a Secretaria
da Receita Federal do Brasil — RFB, por for¢a do Decreto n.°
6.003, de 29/12/2006, e da Lei n° 11.457, de 16/03/2007, o
FNDE devolveu tal RA para o devido langamento do crédito,

* que foi considerada a mesma base lan¢ada na NFLD retro
mencionada, cujo Relatorio de Lan¢amentos (RL) consta na RA
utilizada como base deste lancamento, bem como neste Al, tendo
sido aplicada a aliquota de 2,5%;

* que 0s conceitos de remuneragdo e salario estdo previstos nos
artigos 457 e 458 da CLT, e o de salario-de-contribuicdo, para o
empregado, esta estabelecido no artigo 28, inciso I da Lei n.°
8.212/9 e no artigo 214, I do Regulamento da Previdéncia
Social, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99;
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* que, por terem os mesmos elementos de prova, este Al seria
apensado a NFLD retro mencionada. Constam, no presente
processo digital, entre outros, os seguintes documentos relativos
ao Auto de Infragcdo: capa do Al; RL — Relatorio de
Lancamentos; DD — Discriminativo do Débito;, FLD -
Fundamentos Legais do Débito;, IPC — Instrugoes para o
Contribuinte; Relatorio de Vinculos, e, Termo de Encerramento
de Procedimento Fiscal.

DA IMPUGNACAO

Inconformada com a autuag¢do, da qual foi cientificada em
30/12/2009 (fls. 2), a empresa apresentou, em 29/01/2010, a
impugnacdo de fls. 25 a 38, com documentos anexos as fls. 39 a
105 (copias de Procuragdo e substabelecimento, de documentos
de identificagcdo dos subscritores da impugnagdo, de Atas de
Assembléias Gerais Ordindrias e Extraordindrias e de Reunides
do Conselho de Administragdo), e, em 08/02/2010, o
requerimento de juntada de documentos de fls. 106, com
documentos anexos as fls. 107 a 118 (copias de guias de
recolhimento do Salario-Educagdo), fazendo um breve relato dos
fatos, e deduzindo, em sua defesa, as alegacoes a seguir
sintetizadas.

Dos fatos:

Afirma, aqui, a impugnante, que foi submetida a fiscalizagdo,
tendo, desta, emanado a exigéncia inserta nesta notifica¢do,
segundo a qual estaria sujeita ao pagamento do debito de RS
218.287,95, por ter deixado de recolher, nos periodos de
dezembro de 2003 a junho de 2005, a contribui¢do para o Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educacdo - FNDE,
supostamente incidente sobre os pagamentos efetuados aos
funcionarios a titulo de “Bonus”.

E destaca que o presente auto de infra¢do seria complementar
ao consubstanciado nos autos do P.A. n.° 35464.004932/200652
— NFLD n.° 37.043.5931, em que a autoridade fiscal teria
procedido ao langcamento das verbas previdenciarias e do
INCRA, supostamente incidentes sobre os valores pagos a titulo
de “Bonus”, no periodo de janeiro de 1999 a junho de 2005.

Pontua, ainda, que o lancamento referente a NFLD n.°
37.043.5931teria sido parcialmente cancelado em razdo do
reconhecimento da decadéncia argiiida em sede de recurso
voluntario, nos termos do artigo 150, § 4° do Codigo Tributario
Nacional.

Da decadéncia:

Sustenta, aqui, a empresa, que parte do crédito tributdrio em tela
estaria fulminada pela decadéncia.

Informa que o Supremo Tribunal Federal editou a Sumula
Vinculante n.° 8, declarando a inconstitucionalidade dos artigos
45 e 46 da Lei n.° 8.212/91, que determinavam que o prazo
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decadencial para o langcamento  das  contribuicoes
previdenciarias seria de 10 anos.

Para ela, deveria ser aplicado as contribuicoes em tela, por se
tratarem de tributo sujeito ao lancamento por homologagdo, o
disposto no artigo 150, § 4° do Codigo Tributario Nacional
(CTN), contando-se o prazo decadencial a partir da ocorréncia
dos fatos geradores.

Defende, no caso, que os créditos tributarios apurados nos
meses de dezembro de 2003 a novembro de 2004 estariam

decaidos, tendo em vista que teria sido cientificada da autuagdo
em 30/12/2009.

Afasta a possibilidade de aplicag¢do do prazo previsto no artigo
173 do CTN, em vista da auséncia de pagamento do tributo,
afirmando ter recolhido a contribui¢do devida nos meses de
dezembro de 2003 a novembro de 2004, conforme guias anexas.

Ressalta, entdo, que, em sede de julgamento do recurso
interposto nos autos da NFLD n.° 37.043.5931, vinculada ao
presente Al, a Autoridade Julgadora teria reconhecido a
decadéncia do direito do Fisco em efetuar a cobranga de parte
do crédito tributdrio, nos termos do artigo 150, § 4° do Codigo
Tributdrio Nacional.

Segundo ela, teria havido a antecipagcdo do pagamento da
contribuicdo ao Salario Educacdo incidente sobre a
remuneragcdo dos empregados, de modo que eventuais
inexatidoes no referido recolhimento, apontadas pela Autoridade
Fiscal, deveriam ser formalizadas dentro do prazo previsto no
artigo 150, § 4°do CTN.

E conclui que o lancamento, consistente em auto de infra¢do
notificado ao contribuinte em 30/12/2009, seria parcialmente
extempordneo, razdo pela qual deveria ser decretada a sua
decadéncia, com a conseqiiente anulagdo e cancelamento da
exigéncia tributdria referente aos meses de dezembro de 2003 a
novembro de 2004.

Dos bonus:

Defende, aqui, a empresa, a ndo incidéncia de contribui¢oes
sociais sobre o pagamento efetuado aos empregados a titulo de
bonus e prémios de incentivo.

Inicialmente, esclarece que os valores exigidos na presente
Notificacdo de Lang¢amento Fiscal ndo seriam derivados do
pagamento de comissdes, como teria feito entender a Autoridade
Fiscal, mas sim do pagamento efetuado aos empregados a titulo
de ganhos eventuais.

Alega que os valores desembolsados a titulo de bénus ndo
integrariam o Salario-de-contribui¢do, na medida em que se
configurariam como ganhos eventuais, conforme disposto na
Instrugcdo Normativa n.° 04/99 da Diretoria Colegiada do INSS.
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Para ela, o simples fato do pagamento da verba enumerada, do
prémio, se perfazer em vantagem ao empregado ndo significaria
que a mesma estaria abrangida pelo conceito de salario de
contribuicdo, constante no art. 28, inciso I da Lei n.° 8.212/91.

Afirma que o comando encerrado no § 4° do art. 201 da
Constituicdo Federal estaria a indicar que ndo seria qualquer
“ganho” do empregado que integraria o saldrio para efeito de
pagamento da contribuicdo previdenciaria.

Faz mencgdo, entdo, aos artigos 22 e 28 da Lei n.° 8.212/91, e
alega que, para o “ganho” integrar o “salario”, ele deveria ser
“habitual”’, acrescido da adjetiva¢do “util”.

Segundo ela, o pagamento do salario na forma de utilidade
somente se subsumiria ao conceito de salario indireto, na
hipotese desta remuneragdo estar substituindo uma necessidade
vital do empregado.

Destaca que o pagamento do referido prémio, no caso, ndo se
revestiria da natureza salarial, ja que ndo contemplaria a
satisfacdao de uma “necessidade vital”, nem substituiria parte do
salario do empregado, tampouco se revestiria do cardter de
habitualidade, necessarios a configuragdo do salario indireto.

Sustenta, ainda que o pagamento do Prémio/Bonus seria
despendido pelo empregador como incentivo ao alcance de
metas, ou seja, para a execugdo do trabalho e ndo pela execugdo
do mesmo, ndo podendo compor a base de calculo da
contribuicdo previdenciaria.

Menciona que tal prémio/bonus, cujo valor seria estipulado pelo
empregador, visaria a incentivar o trabalho dos empregados,
sem contudo substituir uma despesa que os mesmos teriam,
sendo concedido para que o empregado se sentisse estimulado a
desenvolver seu trabalho.

Para ela, existiria diferenga entre o pagamento de saldrio
indireto e o pagamento de um prémio a titulo de estimulo para a
produtividade, sendo que a linha divisoria entre as duas
situacgoes estaria na constatacdo de haver ou ndo substituicdo de
um pagamento que Seria normalmente realizado pelo
empregado, como uma despesa normal — existindo substituigdo,
haveria salario indireto, e ndo ocorrendo a mesma, se trataria
de uma despesa da empresa, que ndo se caracterizaria como
remuneracdo.

Entende que, como o empregado ndo contaria com tal numerdrio
para a manutengdo de sua vida normal, este ndo integraria a
remuneracdo indireta.

E conclui que a parcela paga a titulo de prémio ndo constituiria
acréscimo no salario dos empregados, pugnando pelo
cancelamento do Auto de Infragao.

Do pedido:
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Face as razoes expostas, requer a empresa seja julgada
procedente a impugna¢do para: a) o reconhecimento da
decadéncia do direito do Fisco de efetuar o langamento dos fatos
geradores ocorridos nos meses de dezembro de 2003 a novembro
de 2004, b) a desconstituicdo do auto de infracdo, tendo em vista
ndo se tratar de pagamento com natureza salarial, sendo
impossivel a sua integrac¢do na base de cadlculo da contribuig¢do
em tela.

bl

E o relatorio.’

A DRI de origem entendeu pela improcedéncia da impugnacdo apresentada
pelo contribuinte, mantendo, assim o crédito tributdrio langado, na integralidade. O
contribuinte, inconformado com o resultado do julgamento, apresentou recurso voluntario, as
fls. 162/180, reiterando, as alega¢des expostas em impugnagao.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator

O recurso voluntario foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda,
os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheco.

1. Decadéncia.

Em relacdo a decadéncia, o contribuinte faz referéncia aos periodos até
11/2004 (inclusive). Isso porque so6 foi regularmente cientificado do lancamento em
30/12/20009.

A DRIJ rejeitou a alegacao, porque entendeu que o contribuinte ndo efetuara
antecipagdo do pagamento referente especificamente as contribui¢des incidentes sobre a
rubrica especifica, e por isso a contagem do prazo decadencial deslocar-se-ia do § 4° do artigo
150, do CTN, para o artigo 173, I, do CTN.

No entanto, a Simula CARF n° 99, de observancia obrigatéria, estabelece
que:

Sumula CARF n° 99: Para fins de aplicagdo da regra
decadencial prevista no art. 150, § 4° do CTN, para as
contribui¢coes  previdenciarias, caracteriza  pagamento
antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor
considerado como devido pelo contribuinte na competéncia do
fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo que ndo tenha
sido _incluida, na base de cdlculo deste recolhimento, parcela
relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infracdo.

(grifou-se)

Contando-se o prazo decadencial na forma do artigo 150, § 4° do CTN, a
partir da ocorréncia do fato gerador, e considerando a antecipacdo de pagamentos de
contribuicdes, ainda que ndo especificamente sobre valores pagos a titulo de "abono unico",

7
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mas aplicando a inteligéncia da Simula acima transcrita, ¢ de ser reconhecida a decadéncia do
lancamento em relagdo as competéncias até 11/2004, inclusive.

Do bonus RH Carros

A DRJ de origem, se manifestou pela incidéncia da contribuicdo ao
salario-educacdo sobre a rubrica Bénus RH CARROS. Por compartilhar do
entendimento exarado no julgamento de primeira instancia, reproduzo o voto quanto a
esta matéria, adotando-o, inclusive, como parte integrante das minhas razdes para
manutencao do langamento em questéao:

As contribui¢oes ao Salario-Educagdo foram langadas, neste Al,
por meio do levantamento BR — BONUS RH CARROS, em
competéncias de 12/2003 a 06/2005, considerando as mesmas
bases de cdlculo da NFLD n.° 37.043.5931- processo
administrativo n.° 35464.004932/200652, na qual foram
langadas apenas contribuigoes previdenciarias e destinadas ao
INCRA, e que constam, no Relatorio Fiscal da referida NFLD,
as informagoes a seguir transcritas:

(..)

DAS RAZOE$ DO LANCAMENTO DOS CREDITOS
PREVIDENCIARIOS

(...)

2. Da analise da documentagao descrita no item 1 anterior,
constatou-se que a empresa remunerou, sob o titulo
"Bénus RH" e posteriormente "Bbénus RH Carro”,
segurados da Previdéncia Social.

3. Nao foram apresentados a fiscalizagdo, apesar de
formalmente solicitados mediante TIAD de 20/09/2006,
documentos que demonstrassem o0s critérios utilizados
pela empresa para remunerar 0os segurados empregados,
conforme descrito no item 2 supra. Porém, foi informado
verbalmente a fiscalizacao pelo Senhor Marco Antonio de
Almeida, Gerente Geral de Assuntos Fiscais da empresa,
a politica de pagamento do Bénus RH e do Bénus RH
Carro, como segue:

a) Para determinadas contratagbes de segurados que
ocupem cargos elevados na estrutura administrativa da
empresa, sdo oferecidos beneficios extra-salariais para
concretizar as contratagées;

b) A concessao do Bénus RH e do Bbénus RH Carro faz
parte desses beneficios;

c) Conforme o cargo a ser ocupado pelo segurado,
determinado valor, em moeda corrente, é colocado a sua
disposicdo;

d) Esse valor é pago através de aportes de capital, em
nome do segurado, em uma das seguintes empresas:
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d.l) Santander Seguradora S/A CNPJ 87.376.109/000106;
d.2) Icatu Hartford Seguros S/A CNPJ 42.283.770/000139.

(...)

DO CARATER REMyNERATORIO DO PAGAMENTO DO
BONUS RH E DO BONUS RH — CARRO

(...)

8. Néo se constatou a exigéncia por parte da empresa de
relatério de prestagdo de contas dos segurados em
relacdo aos gastos por eles efetuados, afastando-se entédo
0 aspecto de reembolso pelo uso do veiculo e reforgando
0 aspecto remuneratorio;

9. Assim, a pratica reiterada de a empresa empregadora
utilizar-se da concesséo de beneficios, entre eles o Bénus
RH e o Bénus RH Carro, para concretizar a contratagdo de
profissionais graduados no mercado, e a expectativa
criada aos trabalhadores pela bonificagdo, conferem-lhes

propriedades retributivas e, consequentemente,
constituem-se em elementos remuneratorios do trabalho;

DOS CRITIERIOS E PROCEDIMENTOS UTILIZADOS
PARA O CALCULO DO MONTANTE DA CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA DEVIDA NESTE DOCUMENTO

(..)

1. Resultou infrutifera a intimagdo tanto para a empresa
apresentar as folhas de pagamento, os Livros Diario e 0s
Contratos de Prestagdo de Servico celebrados com as
empresas Santander Seguradora S/A, Santander Seguros
S/A e Icatu Hartford Seguros S/A, quanto para apresentar
a Relacdo de Beneficiarios do Bénus RH e do Bénus RH
Carro, ou seja, revelar a quais segurados da Previdéncia
Social foram pagos os valores a esse titulo e, entdo,
identificar ~esses segurados e as respectivas
remuneracgOes para o Cadastro Nacional de Informacdes
Sociais CNIS, por meio da Guia do Fundo de Garantia do
Tempo de Servigco e Informagbes a Previdéncia Social
GF1P, para efeito da formacdo dos salarios-de-beneficio
correspondentes. Nao foram apresentados também, os
documentos de suporte referentes aos langamentos na
escrituracdo contabil da empresa solicitados pela
Fiscalizagéo.

(..)

7. Em conformidade com as disposi¢des dos §1° e §3°, do
art. 33, da LOSS/91, a base de calculo das contribuicbes
previdenciarias relativa aos pagamentos efetuados a titulo
de "Bénus RH e Bénus RH Carro" esta sendo arbitrada,



Processo n° 16327.001463/2009-92 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-004.716 Fl. 227

neste documento, e langcada no CNPJ 61.472.676/000172
(Centralizador) pelo valor constante da Relagdo de
Pagamentos e pelos langamentos efetuados a débito nas
seguintes contas contabeis, 0s quais registram a
contabilizagdo dos pagamentos do Bbnus efetuados:

c) COSIF 4.9.9.30.10.0 Despesas de Pessoal; Padrdo
67745.3 Provisdo de Bbénus RH (Carro), no periodo
09/2003 a 12/2004, e 03/2005 a 06/2005;

(...)

e) COSIF 8.1.7.27.00.3 Despesas de Pessoal Beneficios;
Padrédo 95027.8 Desp Pess — Prev Complementar Autos,
no periodo 12/2004; e (...)

(grifos nossos)

Ndo merece acolhida, no caso, a alega¢do da empresa de ndo
incidéncia de contribuigcoes sociais sobre o pagamento efetuado
aos empregados a titulo de bonus.

Cumpre destacar que, como explicitado no relatorio fiscal da
NFLD n.°37.043.5931, a empresa ndo apresentou a fiscalizag¢do,
apesar de formalmente solicitados, os documentos que
demonstrassem os critérios utilizados para o pagamento das
verbas em tela aos segurados empregados, sendo informado
apenas verbalmente que o pagamento do “Bonus RH — Carro”
era efetivado para determinadas contratagoes de segurados
ocupantes de cargos elevados na estrutura administrativa, a fim
de concretizar referidas contratagoes.

Assim, considerando esta informagdo fornecida verbalmente a
fiscalizagdo, tem-se que as verbas pagas a titulo de “Bonus RH —
Carro” consistiriam em uma espécie de “luvas” — bonus de
contratagdo, se configurando como verdadeiros adiantamentos
de saldrios aos futuros empregados contratados da empresa. E
de se salientar que corresponderiam, entdo, a gratificagoes
ajustadas, visando remunerar os empregados contratados pelos
servigos que prestariam ao longo do contrato de trabalho,
estando associadas a contraprestagdo de servico. E as
gratificagoes ajustadas integram o salario dos empregados, nos
termos do §1° do artigo 457 da CLT — Consolidagdo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, de 01/05/1943, a
seguir  transcrito. Art. 457 Compreendem-se na
remuneragdo do empregado, para todos os efeitos legais,
alem do salario devido e pago diretamente pelo
empregador, como contraprestagcdo do servigo, as gorjetas
que receber. (Redagdo dada pela Lei n° 1.999, de
1.10.1953)

§ 1° Integram o saldrio ndo s6 a importancia fixa
estipulada, como também as comissbes, percentagens,
gratificagcbes ajustadas, diarias para viagens e abonos
pagos pelo empregador. (Redagcdo dada pela Lei n°® 1.999,
de 1.10.1953)
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(...)
(grifos nossos)

Por outro lado, se fossem consideradas unicamente as alegagoes
da impugnante, em sua defesa, de que as verbas em questdo
teriam a natureza de prémios, tem-se que elas também
continuariam integrando o salario-de-contribui¢do, uma vez
estando o seu pagamento vinculado ao cumprimento de metas
previamente fixadas, ao desempenho laboral dos empregados,
comprovando o seu cardter contraprestacional.

Ndo resta duvida, assim, de que as verbas pagas a titulo de
“Bonus RH — Carro” se amoldam ao conceito de salario-de-
contribui¢do previsto no artigo 28, inciso I da Lei n.° 8.212/91.

No tocante a alega¢do da impugnante acerca da eventualidade
dos pagamentos a titulo de “Bonus RH — Carro”, cabe observar
que ndo ha, aqui, como analisa-la, de forma especifica, haja
vista que a empresa, embora intimada para tanto, ndo
disponibilizou a fiscaliza¢do a relagcdo de segurados que teriam
recebido tais verbas, bem como os documentos com os critérios
para a realizagdo dos pagamentos, conforme explicitado no
relatorio fiscal da NFLD n.° 37.043.5931.

Cabe, aqui, mencionar, no entanto, que, segundo o relatorio
fiscal da citada NFLD, teria sido constatada, no caso, a prdtica
reiterada de a empresa empregadora remunerar sob a forma de
bonus os segurados, de utilizar-se da concessdo de beneficios
para concretizar a contrata¢do de profissionais graduados no
mercado, criando a expectativa aos trabalhadores pela
bonificagao.

E cumpre registrar que, para o pagamento ser considerado
eventual, seria necessdrio que o mesmo se desse em situacoes
claramente fortuitas, o que ndo se verifica no pagamento do
“Bonus RH — Carro”, que é previamente ajustado, havendo o
conhecimento prévio de que ele — que é vinculado a
contraprestacdo de servigos pelos empregados durante a
vigéncia do contrato de trabalho — seria realizado quando
implementada a condi¢do estabelecida para o seu recebimento,
seja ela a assinatura do contrato de trabalho ou o alcance de
metas de desempenho.

Isto posto, tal qual restou compreendido pela DRJ de origem, ndo resta
qualquer davida de que as verbas pagas a titulo de bonus RH carros, t€ém natureza salarial,
sendo uma remuneracdo devida pelo trabalho, estipulada em norma interna da empresa,
integrando o salario-de-contribui¢do, nos termos do artigo 28, inciso I da Lei n.° 8.212/91.

3. Multa aplicada

Com o advento da MP n° 449, que passou a vigorar a partir 04/12/2008, data
da sua publicacdo, e posteriormente convertida na Lei n® 11.941/09, foi dada nova redagdo ao
art. 35 e incluido o art. 35-A na Lei n® 8.212/91, in verbis:



Processo n° 16327.001463/2009-92 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-004.716 Fl. 229

Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribuicoes
sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo unico do art.
11 desta Lei, das contribuicées instituidas a titulo de substituicdo
e das contribuicoes devidas a terceiros, assim entendidas outras
entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislacdo, serdo acrescidos de multa de mora e juros de mora,
nos termos do art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996. (Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as
contribuicoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Incluido
pela Lein° 11.941, de 2009). (sem destaques no original)

Nesse momento surgiu a multa de oficio em relagdo a contribuicdo
previdencidria, até entdo inexistente, conforme destacado alhures.

Logo, tendo em vista que o langamento se reporta a data da ocorréncia do
fato gerador, nos termos do art. 144 do CTN, tem-se que, em relagdo aos fatos geradores
ocorridos antes de 12/2008, data da MP n° 449, aplica-se apenas a multa de mora. J4 em
relagdo aos fatos geradores ocorridos apds 12/2008, aplica-se apenas a multa de oficio.

Contudo, no que diz respeito a multa de mora aplicada até 12/2008, com base
no artigo 35 da Lei n°® 8.212/91, tendo em vista que o artigo 106 do CTN positiva o principio
da retroatividade benigna, impde-se o calculo da multa com base no artigo 61 da Lei n°
9.430/96, que estabelece multa de 0,33% ao dia, limitada a 20%, em comparativo com a
multa aplicada com base na redagdo anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91, para determinagao e
prevaléncia da multa mais benéfica, no momento do pagamento.

Conclusao.

Ante o exposto, voto por reconhecer a decadéncia do langamento tributério
até a competéncia 11/2004, inclusive e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso para
determinar o recalculo da multa de mora do saldo remanescente, de acordo com o disposto no
art. 35, caput, da Lei n® 8.212/91, na redagio dada pela Lei n° 11.941/2009 (art. 61, da Lei n®
9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte.

(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator
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Voto Vencedor

Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez -
Redatora Designada

Com a devida vénia, divirjo do i. Conselheiro relator quanto ao seu
posicionamento, no que toca ao recalculo da multa para aplicagdo da multa mais benéfica, nos
termos do art. 106, do CTN.

Entendeu o i. Relator que na aplicacdo da retroatividade benigna a multa deve
se limitar a 20%, conforme art. 35, da Lei n° 8.212/91 com a redacdo dada pela Lei n°
11.941/2009. Nesse ponto tenho que discordar de tal posicionamento.

Sobre a matéria, ¢ elucidativo o voto proferido pela Conselheira Elaine
Cristina Monteiro e Silva Vieira, no Acorddo CSRF n°9202-004.006:

Ate a edigdo da MP 449/2008, quando realizado um
procedimento fiscal, em que se constatava a existéncia de debitos
previdenciarios, lavrava-se em relagdo ao montante da

contribui¢do devida, notificagdo fiscal de langamento de débito
NFLD.

Caso constatado que, além do montante devido, descumprira o
contribuinte obriga¢do acessoria, ou seja, obrigacdo de fazer,
como no caso de omissdo em GFIP (que tem correlagdo direta
com o fato gerador), a empresa era autuada também por
descumprimento de obrigagdo acessoria.

Nessa época os dispositivos legais aplicaveis eram multa - art.35
para a NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da fase
processual do débito) e art. 32 (100% da contribuigcdo devida em
caso de omissoes de fatos geradores em GFIP) para o Auto de
infracdo de obrigacdo acessoria.

Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu
o art. 32-A, o qual dispoe o seguinte:

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaragdo de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei
no prazo fixado ou que a apresentar com incorregdes ou
omissoes serda intimado a apresentd-la ou a prestar
esclarecimentos e sujeitar-se-d as seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagades incorretas ou omitidas; e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
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declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.

$ 1? Para efeito de aplica¢do da multa prevista no inciso Il do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de langamento.

$§ 29 Observado o disposto no § 3° deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

1 — a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou Il — a 75%
(setenta e cinco por cento), se houver apresentacdo da
declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

$ 3°A multa minima a ser aplicada sera de:

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
previdencidria, e

>

I - R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.’

Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o
art. 35-A que dispoe o seguinte,

“Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as
contribuicoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”

O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispoe o
seguinte:

“Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuigdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata “

Com a alteragdo acima, em caso de atraso, cujo recolhimento
ndo ocorrer de forma espontdnea pelo contribuinte, levando ao
lancamento de oficio, a multa a ser aplicada passa a ser a
estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo
lancamento da obrigagdo principal (a antiga NFLD), aplica-se
multa de oficio no patamar de 75%. Essa conclusdo leva-nos ao
raciocinio que a natureza da multa, sempre que existe
langamento, refere-se a multa de oficio e ndo a multa de mora
referida no antigo art. 35 da lei 8212/91.

Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de
"multa de oficio" ndo podemos isoladamente aplicar 75% para
as Notificagoes Fiscais NFLD ou Autos de Infra¢do de
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Obrigacdo Principal AIOP, pois estariamos na verdade
retroagindo para agravar a penalidade aplicada.

Por outro lado, com base nas alteragoes legislativas ndo mais
caberia, nos patamares anteriormente existentes, aplicagdo de
NFLD + AIOA (Auto de Infragdo de Obrigacdo Acessoria)
cumulativamente, pois em existindo langamento de oficio a multa
passa a ser exclusivamente de 75%.

No presente caso, conforme consta do relatorio, foi feito o
comparativo entre a sistemdtica anterior 24% e o AIOA, e a
multa atual do art. 35-A, justamente aplicando-se aquela que
fosse mais benéfica ao recorrente no momento da lavratura.

Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que had
langamento, é de multa de oficio, considerando o principio da
retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso Il, alinea “c”,
do Codigo Tributario Nacional, ha que se verificar a situa¢do

mais favoravel ao sujeito passivo, face as alteragoes trazidas.

()

Para efeitos da apuracdo da situagdo mais favoravel, entendo
que ha que se observar qual das seguintes situagoes resulta mais
favoravel ao contribuinte:

- Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do
art. 35, inciso Il com a multa prevista no art. 32, inciso 1V, § 5°,
observada a limitagdo imposta pelo § 4° do mesmo artigo, ou

- Norma atual, pela aplica¢do da multa de setenta e cinco por
cento sobre os valores ndo declarados, sem qualquer limitacdo,
excluido o valor de multa mantido na notificagdo.

No caso destes autos, de langamento de oficio, na autuacgao, nao foi efetuado
esse comparativo entre a sistematica anterior e a multa atual. Assim, cabe aqui fazer o
comparativo das multas, da seguinte forma:

Legislagdo anterior Legislacdo atual
Art. 35-A (langamento de oficio) c/c art. 44
Art.35, inciso II (obrigagdo principal: (obrigacdo principal +obrigagdo acessoéria:
langcamento de oficio por falta de pagamento)langamento de oficio por falta de pagamento
Art.32, §5° (obrigagdo acessoria: falta de ou recolhimento, de falta de declarag¢do ou
declaragdo/declaragdo inexata) de declaragdo inexata

Com a maxima venia, entendo que ndo cabe a comparacao da multa de 24%,
da regra anterior, com a multa de 20%, da nova regra, pois sdo multas aplicadas em relacdo a
fatos distintos: enquanto a multa de 24% era aplicada de oficio, por meio de uma Notificacdo
Fiscal de Langamento de Débito (NFLD), a multa de 20% incide sobre pagamento espontaneo,
feito em atraso.
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Dessa forma, para a aplicagdo da multa mais benéfica, nos termos do art. 106
do CTN, o comparativo de multas deve seguir o disposto na Portaria PGFN/RFB n° 14/2009.

Pelo exposto, ¢ de se dar provimento parcial ao recurso, determinando o
recalculo a multa aplicando a Portaria PGFN/RFB n° 14, de 2009.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez



